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Resumo 

A monocultura de dendê emergiu como alternativa para a mudança na matriz energética no contexto da 

crise de petróleo e críticas à dependência aos combustíveis fósseis na década de 1970. Na Amazônia 

brasileira a dendeicultura é considerada um meio de recuperação de áreas degradadas, cobertura de áreas 

expostas, geração de renda e inclusão da agricultura familiar. O objetivo deste estudo é analisar as 

mudanças espaciais no município de Tailândia (PA) em decorrência da implantação de programas para 

o incentivo a essa monocultura. Os aspectos metodológicos envolvem a análise, com base na literatura 

científica, de três políticas públicas adotadas pelos governos, juntamente com a análise multitemporal 

por meio da classificação de imagens de satélites dos usos e cobertura da terra. Além disso, foram 

utilizados dados do IBGE sobre a produção de dendê no município. A dendeicultura em Tailândia gera 

mudanças espaciais que preocupam a comunidade científica devido à expansão de monoculturas sobre 

as florestas tropicais.   

 

Palavras-Chave: Dendeicultura, Políticas Públicas, Mudanças Espaciais.  

 
Resumen   

El monocultivo de palma aceitera surgió como alternativa para cambiar la matriz energética en el 

contexto de la crisis del petróleo y la crítica a la dependencia de los combustibles fósiles en la década 

de 1970. En la Amazonia brasileña, el cultivo de palma aceitera se considera un medio para recuperar 

áreas degradadas, cubrir zonas expuestas, generar ingresos e incluir la agricultura familiar. El objetivo 

de este estudio es analizar los cambios espaciales en el municipio de Tailândia (PA) como resultado de 

la implementación de programas de fomento a este monocultivo. Los aspectos metodológicos implican 

el análisis, basado en la literatura científica, de tres políticas públicas adoptadas por los gobiernos, junto 

con el análisis multitemporal mediante la clasificación por imágenes satelitales del uso y cobertura del 

suelo. También se utilizaron datos del IBGE sobre la producción de palma aceitera en el municipio. El 

cultivo de palma aceitera en Tailandia genera cambios espaciales que preocupan a la comunidad 

científica debido a la expansión de los monocultivos sobre los bosques tropicales. 
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1. Introdução 

As florestas tropicais têm sido submetidas a diferentes processos de exploração nas 

últimas décadas, ocasionando significativas mudanças na cobertura e no uso da terra. Tais 

mudanças decorrem das pressões e da exploração das áreas agricultáveis do planeta, uma vez 

que o capital dita os rumos e rompe as fronteiras de ambientes com recursos naturais pouco 

explorados. Isso é característico de formas de apropriação da natureza que desencadeiam 

disputas por terras e violações de direitos de comunidades tradicionais (Pereira et al., 2001). 

Entre os modelos de desenvolvimento pautados na dominação do meio ambiente pelo 

capital, destacamos o neo-extrativismo de matéria prima para a produção de agrocombustíveis. 

Segundo Svampa (2020), o neo-extrativismo contemporâneo pode ser caracterizado como um 

modelo de desenvolvimento baseado na superexploração dos recursos naturais, cada vez mais 

escassos, em grande parte não renováveis, bem como na expansão das fronteiras de exploração 

para territórios anteriormente considerados como improdutivo do ponto de vista do capital. 

O referido modelo transforma os componentes ambientais em recursos passíveis de 

exploração, desencadeando conflitos e desigualdades sociais e fundiárias no campo. De acordo 

com Svampa (2020), no início do século XXI, o neo-extrativismo redefiniu a disputa pela terra 

que confronta, assimetricamente, as populações pobres e vulneráveis com grandes atores 

econômicos, interessados em culturas transgênicas, como a soja, dendê, cana de açúcar, entre 

outros. 

 A monocultura de dendê (Elaeis guineensis) consiste em uma faceta neo-extrativista de 

desenvolvimento dedicada à produção de matéria-prima de agrocombustíveis e da agroindústria 

alimentícia. A monocultura da palma de óleo causa mudanças na cobertura e no uso da terra, 

promove a redução da biodiversidade, impacta a segurança alimentar dos povos do campo, 

contribui no estabelecimento de fluxos migratórios campo-cidade e altera os fluxos econômicos 

em diferentes escalas. O cultivo de uma única espécie agrícola desencadeia o desequilíbrio 

ambiental por meio do desgaste e empobrecimento nutricional das terras agricultáveis 

decorrentes da produção contínua de uma mesma variedade, levando à extinção da diversidade 

daquelas essenciais para atender às necessidades locais (Zimmermann, 2009; Shiva, 2003). 

Veiga et al. (2005) apontam que o Brasil possui a maior extensão de zonas aptas para o 

cultivo de dendê do planeta. Estima-se que pelo menos 70 milhões de hectares, a maioria na 

região Amazônica, disponham de condições agroecológicas adequadas para o estabelecimento 
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de plantios de palma. Para a Associação Brasileira de Produtores de Óleo de Palma (BRASIL, 

2018), mais de 88% da produção brasileira está concentrada no Pará, onde existem 236 mil 

hectares de plantio de palma. Com esta área, o Brasil está entre os 10 maiores produtores globais 

de palma de óleo (Forbes, 2021).  

Na Amazônia, a implantação da dendeicultura ocorreu com base no discurso de 

desenvolvimento promotor de oportunidades econômicas e recuperação de áreas degradadas. 

No entanto, o monocultivo de dendê consiste em uma commodity marcada por contradições 

econômicas, sociais e ambientais. Para Pontes e Farias (2023), a expansão do cultivo reflete a 

histórica concentração de terra, sufocada pelo discurso de desenvolvimento territorial rural, de 

geração de renda, da inclusão social e da recuperação de áreas degradadas pela pecuária, 

reforçando a desigualdade na estrutura agrária amazônica.  

Na Amazônia paraense, a dendeicultura foi formatada para atender às demandas da 

mudança na matriz energética, com base na agroenergia, e para a produção de insumos da 

indústria de alimentos e cosméticos. Essa política de Estado desencadeou mudanças nos meios 

de sustento dos produtores rurais, no acesso a terras agricultáveis e na economia do campo 

amazônico. Nahum e Santos (2015) destacam a dendeicultura como o evento que assinala um 

novo tempo na dinâmica territorial do espaço agrário no nordeste paraense, caracterizada por 

um conjunto de ações políticas estatais e empresariais que permitiram a formação de territórios 

da palma e aprofundaram a concentração de terras nas mãos de poucas pessoas. A política de 

Estado, a qual os autores se referem, é o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) e o Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma (PSOP).  

Esses programas trouxeram significativas mudanças na forma de uso dos recursos 

naturais, acompanhadas de grandes impactos socioambientais na região, configurando a 

monocultura do dendê como um grande projeto instalado na Amazônia paraense (Nahum e 

Santos, 2013; Santos e Silva, 2023). 

Para a análise das políticas para o desenvolvimento da dendeicultura na Amazônia 

paraense, objetos de investigação desta pesquisa, tem-se como referência o Programa Nacional 

de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), o Programa Sustentável de Produção de Óleo de 

Palma (PSOP). A escolha dessas três políticas públicas ocorreu devido à sua relevância no 

processo de incentivo à implantação e expansão da dendeicultura. A partir da análise das 

políticas e dos mapas provenientes do sensoriamento remoto em imagens do satélite Landsat, é 
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possível responder como a dendeicultura afetou as mudanças espaciais no município de 

Tailândia, a maior produtora de palma de óleo no estado do Pará.  

A relevância do presente estudo consiste na necessidade de investigar as implicações 

das políticas de Estado direcionadas para o desenvolvimento da dendeicultura na Amazônia 

paraense. A investigação científica dedica-se a analisar como o modelo de desenvolvimento 

rural aplicado a Amazônia paraense contribui para as mudanças nas dinâmicas territoriais.  

O objetivo deste estudo é analisar as mudanças espaciais no município de Tailândia 

(PA) em decorrência da implantação de programas para o incentivo a essa monocultura. 

 

2. Metodologia 

O objetivo deste estudo é analisar as mudanças espaciais no município de Tailândia 

(PA) em decorrência da implantação de programas para o incentivo a essa monocultura. 

Os aspectos metodológicos da pesquisa consistem na análise da literatura científica 

sobre o tema do estudo, na análise documental de três políticas públicas adotadas pelos 

governos como meio de incentivo à implementação e expansão da monocultura de dendê, tais 

como o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), Programa Sustentável de 

Produção de Óleo de Palma (PSOP). Conforme destaca Sá- Silva, Almeida e Guindani (2009) 

a pesquisa documental é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, 

compreensão e análise de documentos de mais variados tipos.  

A análise das implicações da dendeicultura no território de Tailândia (PA) foi composta 

pela a análise multitemporal por meio da classificação de imagens de satélites dos usos e 

cobertura da terra, composta pela sequência de mapas que mostram as mudanças espaciais do 

município de Tailândia (PA) no período de 1985, 1997, 2009 e 2021. Lopes e Grigio (2019) 

ressaltam a importância da análise multitemporal em investigações científicas que buscam 

compreender as dinâmicas de mudança da paisagem ocorrentes na construção do espaço:  

O amplo estudo de como se comporta a dinâmica do uso e ocupação de 

áreas rurais e urbanas é substancial para entendermos o processo de 

construção do espaço geográfico ao longo dos anos, bem como 

investigar as modificações e dinâmicas no uso e nos ambientes que 

ocorrem ou poderão ocorrer, suas fontes e efeitos, considerando a 

importância desses ambientes para a dinamização da própria sociedade 

(Lopes e Grigio, 2019, p. 600). 
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3. Resultados/Discussões 

3.1 A Amazônia paraense e o agrocombustível da dendeicultura 

A necessidade de obtenção de alternativas para as mudanças na matriz energética no 

planeta, decorrente da crise do petróleo relacionada às preocupações com os efeitos dos 

combustíveis fósseis sobre no aquecimento global, desencadeou processos neo-extrativistas 

com base na monocultura de dendê para a produção de biodiesel. Essa produção tem como 

objetivo o abastecimento do mercado nacional e internacional.  

Na América do Sul, a Colômbia, o Equador e o Brasil despontam como os principais 

produtores de dendê. Nesses países, as corporações da produção da palma de óleo dominam a 

cadeia produtiva e possuem grandes áreas de monocultura, que coexistem com os cultivos de 

médios e pequenos produtores, seguindo diferentes formatos e contratos para fornecimento de 

matéria-prima (Mota et al., 2019a).  

Especialmente no Brasil, historicamente, a região Amazônica tem sido afetada pelas 

políticas desenvolvimentistas, compostas por iniciativas que buscam atender majoritariamente 

às necessidades do mercado e infraestruturas externas, com capacidade de promover mudanças 

geoespaciais e sociais significativas nos múltiplos territórios. No estado do Pará, a primeira 

década dos anos 2000 representou uma retomada dos investimentos no formato de grandes 

projetos, promovendo o modelo público-privado, ligados aos setores de infraestrutura, 

hidrelétricas, mineração e agropecuária, incluindo atividades como as monoculturas do dendê 

e soja (Farias e Monte, 2023).  

Na Microrregião de Tomé-Açu, a intensa exploração dos recursos naturais decorrentes 

dos ciclos econômicos contribuiu para a degradação ambiental de florestas e áreas agricultáveis, 

com destaque para o município de Tailândia (Figura 1), que teve seu processo de uso e ocupação 

historicamente marcados pela exploração madeireira e agropecuária. Araújo (2017) afirma que 

a economia de Tailândia passou por fortes oscilações nos últimos anos e os diversos ciclos 

econômicos pelos quais atravessou impactam consideravelmente a sociedade e o meio em que 

ela está inserida.  

Ao longo dos anos, devido ao histórico do modo de uso e ocupação das terras no 

município, ocorreu a degradação ambiental, que contribuiu para a emergência da necessidade 

da adoção de novos meios de geração de fluxos financeiros para a economia de Tailandia. 
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Com a formulação das políticas estatais de incentivo à implantação da monocultura de 

dendê para a produção da palma de óleo, baseadas na proposta de recuperação de áreas 

degradadas e geração de trabalho e renda no campo, Tailândia e os demais municípios da 

Amazônia paraense tornaram-se cenário de intensas mudanças socioambientais decorrentes da 

dendeicultura, embora o plantio da palma ocorresse desde a segunda metade do século passado 

na Microrregião de Tomé-Açu. 

3.2 O PNPB, PSOP e a dinâmica territorial do espaço agrário no nordeste paraense 

A formulação e implantação do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) em 2004 e Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma (PSOP), lançado em 

2010, ocorreram em um contexto de incentivo à produção do agrocombustível como 

componente da matriz energética nacional. De acordo com Barbosa et al. (2015), o Brasil não 

se absteve de seguir a tendência de buscar a substituição dos combustíveis fósseis por fontes 

renováveis. Com a criação do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) em 

2004, o país direciona esforços para fomentar as cadeias produtivas de oleaginosas com 

potencial energético, com destaque para a cadeia produtiva do dendê.  

A proposta de redução da dependência do óleo diesel pela produção de biocombustíveis, 

presente nos programas estatais, baseia-se parcialmente nos conhecimentos obtidos 

anteriormente nas pesquisas e investimentos em energias alternativas no território brasileiro. O 

PNPB foi lançado em 2004 com a previsão da produção de dendê por agricultores familiares e 

da diminuição da dependência do país da importação de óleo diesel, considerando também o 

acúmulo de experiência com a produção de energias alternativas por meio do Proálcool, cujo 

auge situou-se nos anos de 1970 (Mota et al., 2019).  

Entre as fundamentações para a implantação do PNPB e PSOP está o potencial de 

estabelecer a cobertura vegetal em áreas com solo exposto, a redução do uso de combustíveis 

fósseis e a diminuição dos custos com a importação de petróleo. Mota et al. (2019b) alegam 

que no discurso oficial e do mercado, a dendeicultura é uma alternativa energética para 

combater as mudanças climáticas devido ao seu potencial de reflorestamento, à diminuição do 

uso de combustíveis fósseis pela agregação ao biodiesel e à redução dos preços do petróleo.  

É necessário destacar que o PNPB apresenta o objetivo de executar de forma sustentável, 

técnica e econômica a produção e o uso de biodiesel com enfoque na geração de trabalho e 

renda, como estratégia para o desenvolvimento rural sustentável. Já o PSOP orienta a expansão 
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da produção de óleo de palma no Brasil, oferecendo instrumentos para assegurar a produção 

em bases ambientais e sociais sustentáveis. Ambos os programas consistem em instrumentos 

para o fortalecimento e direcionamento da produção de biocombustíveis no território nacional. 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento destaca a proposta de restrição 

da expansão da cultura de dendê, que possui diretrizes para proteção do meio ambiente, o 

respeito à função social da propriedade, a expansão da cultura exclusivamente em áreas já 

antropizadas, a recuperação de áreas degradadas, a inclusão social e a regularização ambiental 

de imóveis rurais. O PSOP também estabeleceu condições para as unidades produtoras de 

dendê, proibindo o desmatamento de áreas para seu cultivo, com uso somente daquelas já 

utilizadas para agricultura e pecuária (Brasil, 2018).  

Embora o intuito do Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma consistisse 

em disciplinar a expansão da produção de óleo de palma no Brasil e oferecer instrumentos para 

garantir uma produção em bases ambientais e sociais sustentáveis (Brasil, 2010), as recorrentes 

denúncias de conflitos socioambientais no campo amazônico, com destaque aos municípios da 

Microrregião de Tomé-Açu no estado do Pará, expõem uma realidade distante do estabelecido 

por este programa, revelando falhas na aplicação no processo de produção de óleo de palma 

para biocombustíveis e alimentos.  

No Pará, as políticas estatais de estímulo para a produção de biocombustíveis foram 

responsáveis pelo crescimento significativo da produção de óleo de palma, com destaque para 

Tailândia, Moju, Acará, Tomé-Açu e Concórdia do Pará. Santos e Silva (2023) reforçam que a 

intensa ocupação da Amazônia, ocorrida no início dos anos de 1960, foi marcada pela mudança 

na dinâmica de uso e ocupação do solo que passou a vigorar nesta região. Essas mudanças 

foram consequência de políticas governamentais integracionistas, seguidas dos planos de 

desenvolvimento da região.  

O estabelecimento da PSOP na Microrregião de Tomé-Açu resultou na instalação de 

empresas produtoras de óleo de palma. A chegada dessas empresas modificou e intensificou as 

relações fundiárias e de produção agrícola nos municípios devido à necessidade de extensões 

de terras agricultáveis para as atividades de plantio e colheitas, instalações da agroindústria, 

para Processamento de Cachos de Frutos Frescos (CFF) e para o refino de óleo de dendê. 

Nahum e Santos (2016) destacam que no Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma, 

emerge a dendeicultura para energia, isto é, o cultivo de palma de dendê destinada à produção 
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de biodiesel. Na Microrregião de Tomé-Açu, o PSOP atraiu empresas como a Biopalma, a 

Petrobras Biocombustível, ADM (Archer Daniels Midland) e outras para o espaço agrário 

regional. 

3.3 Contradições do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) e do 

Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma (PSOP) 

Durante a atuação do então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva (2003- 

2010), as estratégias de desenvolvimento do Governo Federal para a Amazônia pautaram-se em 

movimentos desenvolvimentistas, com destaque para o neo-extrativismo do óleo de palma. 

Embora a dendeicultura esteja amparada por programas com o intuito promover o 

desenvolvimento com bases na sustentabilidade, a expansão da dendeicultura na Amazônia 

paraense é acompanhada da ocorrência de conflitos e problemas ambientais no espaço agrário. 

 O estado de degradação ambiental das áreas usadas para pecuária e exploração 

madeireira contribuiu para a consolidação das discussões acerca da relevância da política de 

produção de biocombustíveis como alternativa de geração de postos de trabalho e renda aos 

povos locais, criando um contexto propício para a expansão da cultura do óleo de palma. 

Ramalho Filho et al. (2010) destacam que a expansão da área cultivada com dendê nas áreas já 

desmatadas da Amazônia pode se constituir em uma excelente alternativa, tanto como suporte 

ao projeto governamental de ampliação e diversificação da matriz energética brasileira, quanto 

para a criação de empregos e renda para as populações locais. 

Os programas e políticas de implantação da dendeicultura no campo amazônico 

assumem uma postura contraditória em sua face de sustentabilidade. Desde a implantação do 

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel e do Programa Sustentável de Produção de 

Óleo de Palma, a dendeicultura baseou-se no discurso da inclusão de agricultores familiares no 

monocultivo do dendê, como fonte de geração de trabalho e renda no campo. No entanto, o 

neo-extrativismo não contempla as propostas de desenvolvimento baseadas no aspecto de 

sustentabilidade ecológica amplamente enfatizado no PNPB e PSOP, pois explora os territórios 

historicamente degradados.  

As políticas públicas instituídas para a produção de dendê estabelecem normas e 

critérios sobre as condições de uso da terra, com destaque para a proibição da supressão de 

vegetação nativa, destinando o cultivo do dendê somente para áreas degradadas. Conforme 

Drouvot e Drouvot (2011), o Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma aborda a 
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proibição da supressão de vegetação nativa e da exclusão de todas as áreas de conservação, 

reservas indígenas e áreas de quilombolas para plantio de óleo de palma.  

No entanto, a dendeicultura avança sobre áreas de povos e comunidades indígenas e 

quilombolas por meio de violações de direitos sobre o uso e ocupação das terras, causando 

mortes, destruição das estruturas comunitárias locais e colocando em risco de morte os 

moradores dos quilombos e aldeias, contrariando as bases do PSOP instituído pelo Governo 

Federal. No nordeste paraense, nos municípios de Acará e Tomé-Açu, conforme investigações 

de Reporter Brasil (2022), os povos indígenas e quilombolas sofrem violência incentivada por 

políticos locais, em territórios marcados pela violação de direitos ambientais e humanos, 

passando a viver em estado de terror e insegurança alimentar. São comunidades tradicionais 

que lutam pelos seus territórios frente à BioFuels (BBF), produtora de óleo de palma para 

biocombustíveis.  

Entre os grupos sociais afetados pela expansão da dendeicultura estão os agricultores 

familiares, constantemente perturbados pelos resíduos oriundos da aplicação de agrotóxicos nas 

áreas destinadas à monocultura de dendê. Costa et al. (2020) reforçam que o plantio de dendê 

exige o uso de grande quantidade de agrotóxicos, o que gera uma série de problemas. Os 

agrotóxicos afetam os braços de rios e lençóis freáticos, chegando às comunidades por meio da 

água contaminada.  

Nahum e Santos (2015) lembram que a expansão da dendeicultura na Microrregião de 

Tomé-Açu foi fortemente influenciada pelas políticas públicas para a produção de 

agrocombustíveis e alimentos, contribuindo para a mudança nas relações dos povos do campo, 

numa ótica diferente sobre as organizações das atividades geradoras de renda e auto sustento.  

O boom do dendê reorganiza a vida cotidiana de comunidades rurais, Que 

singularizam-se pelo envolvimento consigo mesmo, onde as relações sociais eram 

predominantemente construídas no entorno, alicerçadas em unidades familiares que 

cultivam, produziam, criavam e extraíam da terra o necessário para a reprodução de 

suas vidas; o dinheiro ainda não era o principal mediador das relações de trabalho, 

prevaleciam laços de solidariedade orgânica e organizacional que alicerçaram 

mutirões e troca de dias de trabalho (Nahum e Santos, 2015, p.5). 

 

Entre as mudanças decorrentes da expansão da dendeicultura na Amazônia paraense, 

destacamos os conflitos fundiários no espaço agrário e a intensificação no processo de 

comercialização de terras agricultáveis, configurando em grandes áreas destinadas a uma única 

cultura. Nahum e Santos (2015) destacam que a dendeicultura, como evento que assinala um 
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novo tempo na dinâmica territorial do espaço agrário no nordeste paraense, é marcada por um 

conjunto de ações políticas estatais e empresariais que permitiram a formação de territórios da 

palma e aprofundaram a concentração de terras nas mãos de poucas empresas.  

As mudanças nas relações de trabalho e manejo da terra, como a redução de áreas para 

a produção de culturas alimentares para dar espaço a dendeicultura, refletem o histórico de 

estratégias estatais deficitárias dedicadas à assistência técnica de agricultores familiares e a 

infraestrutura para escoamento da produção das áreas rurais que não contemplam as 

particularidades das organizações familiares. Conforme Neves (2012), a capacidade e as 

condições de trabalho da agricultura familiar são articuladas com base em relações familiares. 

Desse modo, a análise conceitual da agricultura familiar leva em consideração a diferenciação 

de gênero, os ciclos de vida e o sistema de autoridade familiar em diferentes contextos.  

Entende-se, então, que expansão da área destinada à monocultura de dendê, amparada 

pelos programas estatais e demais articulações de diferentes níveis de governo, evidencia as 

disparidades entre as empresas do ramo da dendeicultura e os agricultores familiares, 

reforçando as diferenças na ação do Estado no meio rural, por meio da inclusão da agricultura 

de base familiar em um sistema extensivo e intensivo como a dendeicultura. Para Sousa e 

Macedo (2019), a inclusão da agricultura camponesa no plano político do PNPB, de certa 

forma, nos sugere uma contradição, já que o programa tenta unir dois segmentos historicamente 

antagônicos e, por vezes, envolvidos em conflitos, vistos na personificação das várias categorias 

campesinas e do capitalismo financeiro. 

3.4 Mudanças espaciais decorrentes da implementação de políticas públicas à 

dendeicultura 

A chegada e a expansão da dendeicultura na Microrregião de Tomé-Açu 

proporcionaram uma série de transformações socioespaciais, tanto no município de Tailândia 

como nos demais. Segundo Nahum (2014), o boom do dendê consiste em mais um capítulo da 

questão agrária na Amazônia, marcado pelo desenvolvimento de comunidades rurais 

tradicionais e o aumento de injustiças no campo.  

Nas últimas décadas, o acentuado crescimento da monocultura de dendê na Amazônia 

paraense, baseado em massivos investimentos econômicos e científicos incentivados pelas 

políticas de desenvolvimento, promoveu a interação e a cooperação entre setores de pesquisa e 

inovação com foco em técnicas agrícolas, com o intuito de adaptar e aprimorar a cultura do 
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dendezeiro às condições ambientais amazônicas. Para Nahum (2014), o Estado atua como 

incentivador e agente transformador do território. As pesquisas da Embrapa criaram condições 

técnicas para a expansão da produção do biodiesel, enquanto as políticas de Estado produziram 

condições para o biodiesel associado aos territórios rurais deprimidos.  

Com a intensificação da expansão da dendeicultura para a produção de óleo de palma, 

como matéria prima do biodiesel, desencadearam-se transformações no campo amazônico. Os 

impactos são observados nas mudanças das relações dos povos rurais com o meio de produção 

agrícola, nas formas de manejo do solo e na produção de alimentos. Decorrem destas formas, 

as alterações resultantes da lógica neo-extrativista que consistem em “movimentos de 

desenvolvimento” das comunidades situadas no meio rural com a terra na qual habitam.  

Os estudos de Melo e Farias (2019), nas últimas décadas, mostram que a agroindústria 

do dendê modificou as relações dos produtores rurais com os recursos naturais e o território 

local. Essas transformações ocorreram devido à intensa expansão da monocultura do dendê, 

que demanda grandes porções de terras para o cultivo, sobrecarregando o solo, antes explorado 

em menor proporção e intensidade, para atender às demandas da agroindústria de óleo de palma. 

O cultivo de óleo de palma, para a produção de biocombustíveis e para fins alimentícios, 

está fundamentado nas condições sociopolíticas dos países em processo de emergência 

econômica mundial, assim como nas lacunas de postos de trabalho e na precariedade na geração 

de renda no campo. Essas condições são favoráveis para justificar e fortalecer a adoção do 

monocultivo de dendê como modelo de desenvolvimento.  

Conforme Gontijo et al. (2011), a produção mundial dos biocombustíveis deve aumentar 

substancialmente, uma vez que representa uma fonte renovável de energia e permite, 

principalmente em países emergentes, a produção e comercialização de oleaginosas por 

pequenos produtores, com a geração de renda e inclusão social.  

Na Figura 1, estão disponíveis uma sequência de mapas que mostram as mudanças 

espaciais de uso e cobertura da terra no município de Tailândia, no período entre 1985 e 2021. 

A análise multitemporal definiu as classes de uso e cobertura da terra no município de 

Tailândia, que consistem em áreas com vegetação primária e vegetação secundária, pastagens, 

massas d’água e áreas urbanizadas. Os índices de cobertura da terra sofreram transformações 

acentuadas, marcadas pela redução da vegetação primária e secundária em detrimento do 
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crescimento de áreas urbanizadas, pastagens para a pecuária e exploração madeireira. É nessas 

áreas que ocorrerá posteriormente a expansão da monocultura de dendê. 

Figura 1.- Mudanças espaciais de uso e cobertura da terra no município de Tailândia, Pará, entre 1985 e 2021. 

Tailândia-PA, 2024. 

 

Fonte: Os autores (2023). 

Na área de estudo, durante o período de investigação, foram identificadas transições de 

áreas de vegetação primária para pastagens, resultante da supressão da cobertura vegetal e 

posteriormente ocupadas por monoculturas de dendê. Essa sequência temporal da cobertura de 

terra possibilita a análise dos intensos avanços das atividades econômicas sobre a área com 

vegetação primária e a expansão de áreas urbanas, conforme os dados do Tabela 1. 
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Tabela 1 - Classes da análise de mudança de uso e cobertura da terra no município de Tailândia, Pará, entre 1985 

e 2021. Tailândia-PA, 2024. 

 

Fonte: Os autores (2023). 

As mudanças de uso e ocupação do solo no município fez com que se diminuísse 

1.312,06 hectares de vegetação primária, assim como a vegetação secundária também sofreu 

uma redução de 291,82 hectares no mesmo período, refletindo o processo de avanço da 

exploração e degradação sobre as áreas com cobertura vegetal da unidade de análise, 

intensificado ao longo dos anos.  

Para atender às demandas da produção de óleo de palma para a produção de biodiesel, 

as terras agricultáveis do município de Tailândia foram impactadas pelo processo de expansão 

da monocultura de dendê. Por meio dos dados do IBGE (2021), entre os anos de 1990 e 2021, 

é possível observar que ocorreu a expansão de hectares destinados ao plantio da palma, 

passando de 6 mil hectares no início da década de 1990 para 61 mil hectares nos anos de 2020 

(Figura 2). Portanto, em dez anos (1990 a 2000) a área dobrou e, após dez anos (2000 a 2020), 

cresceu mais de 400% É importante destacar que Tailândia tem 443.000 hectares e esta área 

plantada (61.000 hectare) corresponde a cerca de 14% desse território. 
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Figura 2. Área plantada da produção municipal de dendê (cacho de coco), Tailândia (PA). Tailândia-PA, 2024. 

 

Fonte: IBGE (2021). 

O município de Tailândia, com esse aumento de área plantada de palma, vem se 

destacando na produção de dendê desde o ano de 1990. O município vem produzindo cerca de 

943 mil toneladas/ano de cachos de frutos de dendê desde os anos de 2020, o que o colocou na 

posição de maior produtor do Estado do Pará.  

O crescimento da área de cultivo de dendê no município de Tailândia contraria o 

Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma de 2010, que estabelece restrições sobre 

a expansão do plantio sobre áreas advindas diretamente da supressão de cobertura vegetal 

primária ou secundária. O PSOP incentivava somente o plantio em áreas antropizadas, ou seja, 

degradadas pela exploração madeireira e pela pecuária.  

A análise do crescimento do cultivo de dendê sobre áreas com vegetação primária e 

secundária confirma as apreensões de estudos científicos de Becker (2010), que expôs as 

preocupações quanto ao avanço da dendeicultura sobre as florestas tropicais, consequentemente 

descumprindo os termos estabelecidos pelo PNPB e PSOP. Conforme Becker (2010) a maior 

preocupação é o desflorestamento que pode ocorrer com a expansão da lavoura sobre a mata 

nativa, ao contrário de permanecer concentrada em áreas já desmatadas, como esperado, 

estabelecido por meio desses programas.  

A expansão da dendeicultura no município de Tailândia, assim como no Sudeste 

Asiático, está acompanhada do declínio da diversidade biológica em decorrência do pacote 
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tecnológico empregado na monocultura. Isso ocorre porque o modelo de monocultivo utiliza 

agrotóxicos como forma de combater espécies da fauna e flora consideradas invasoras e 

parasitas, interrompendo as dinâmicas ambientais e alterando os processos de ciclagem de 

nutrientes do solo e entre outros aspectos ambientais. Essas mudanças ocorrem em grande parte 

devido ao uso de agrotóxicos na extensão da área usada para o cultivo de dendê. Becker (2010) 

observa que os sistemas de produção de monocultura requerem o uso de agrotóxicos e 

fertilizantes que podem causar sérios impactos na biodiversidade aquática, e grandes extensões 

de plantações de dendê podem funcionar como desertos biológicos.  

Investigações jornalísticas expõem os conflitos territoriais ocorridos em Tailândia (PA) 

e denunciam a sobreposição da área em posse pela AGROPALMA, grande produtora de óleo 

de palma das Américas, sobre o território de comunidades quilombolas. Borges (2022) destaca 

que o município de Tailândia está situado em uma região de 13 mil hectares que pertencem a 

esta empresa, sobrepostas em áreas de disputa com quilombolas, que tentam há anos, sem 

sucesso, obter a demarcação de suas terras. Portanto, são territórios de disputa entre 

comunidades tradicionais que buscam o reconhecimento enquanto povos quilombolas e 

empresas produtoras de óleo de palma. A área historicamente tem sido cenário de 

reivindicações não atendidas e da expansão da dendeicultura.  

Após da implantação do Programa Sustentável de Produção de Óleo de Palma (PSOP) 

em 2010, destinado ao incentivo da produção de óleo de palma para a produção de biodiesel, o 

município de Tailândia registrou um aumento significativo na produção de dendê no ano 

seguinte à implementação do referido programa, totalizando 474,60 toneladas de cacho de 

dendê (IBGE, 2021).  

Os índices de crescimento da produção de dendê em toneladas acompanham o processo 

de expansão da área destinada à sua produção no município de Tailândia durante o período 

analisado (1985- 2021), tanto nas análises espaciais quanto dos dados do IBGE referentes à área 

e produção.  

As mudanças espaciais decorrem das transformações na agricultura no município de 

Tailândia, tais como a substituição das organizações de base familiar com o intuito de produzir 

alimentos para o abastecimento do núcleo familiar e a comercialização em circuitos locais ou 

regionais, pelo sistema de arrendamento de terras para as empresas de produção e refino do óleo 



 

 

16 

de palma e a inserção dos agricultores familiares em regimes de consórcios de produção de 

dendê.  

Entre as causas das mudanças espaciais, é fundamental destacar a integração dos 

agricultores familiares na produção de óleo de palma, o que envolve a geração de empregos em 

todas as etapas, desde o preparo de mudas até a colheita dos cachos de coco de dendê e, 

sobretudo, a comercialização de áreas de terras anteriormente utilizadas na produção 

diversificada de culturas alimentares, para a implantação da monocultura de dendê. Esses 

fatores contribuíram significativamente para as transformações no uso e ocupação da terra no 

município de Tailândia.  

Historicamente, a agricultura familiar não recebeu apoio técnico significativos por meio 

de programas no Estado do Pará dedicados a promover uma economia agrícola diversificada. 

Fatores como o acompanhamento deficiente da agência de assistência técnica e extensão rural 

e o enfraquecimento da agricultura familiar contribuíram para a implantação de novas formas 

e modelos de agronegócio e a intensificação do latifúndio na Amazônia paraense.  

A agricultura familiar no município de Tailândia passou por processos de transformação 

decorrentes da expansão da dendeicultura, com a inserção dos produtores agrícolas no sistema 

de produção dedicado exclusivamente à monocultura de dendê, para atender às demandas do 

mercado de biocombustíveis e alimentos, resultando na redução das áreas de plantio das demais 

culturas alimentares. Para Pontes e Farias (2023), a partir de 2005, após a implantação do Plano 

Nacional de Produção de Biodiesel (PNPB) e a inclusão da agricultura familiar na monocultura 

do dendê, iniciou-se uma nova fase da dendeicultura em Tailândia, com um substancial 

crescimento na produção e extensão das áreas plantadas, tornando o município o maior produtor 

de dendê da região de Tomé-Açu.  

Com a expansão da monocultura do dendê, ocorre a homogeneização das paisagens, 

resultando na redução da diversidade de culturas alimentares e da desarticulação das práticas 

de cooperação de manejo de agricultores. Essas pressões contribuem para a ocorrência de 

processos migratórios (campo-cidade) e empobrecem os aspectos socioculturais das múltiplas 

formas de produção e das vivências no campo amazônico. Embora o monocultivo do óleo de 

palma esteja no centro de programas de desenvolvimento sustentável para a produção de fontes 

alternativas de energia, a extensão de terras utilizadas para o plantio de dendezeiros e a área de 

entorno são amplamente impactadas pela expressiva quantidade de agrotóxicos aplicados.  
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A ação estatal, por meio de planos, programas e políticas, viabiliza a implantação e 

expansão da dendeicultura no território da Amazônia paraense, seja nos aspectos das 

infraestruturais no território por meio da criação, manutenção e extensão de sistemas de 

transporte, energia e comunicação, seja na densidade normativa, por meio de políticas de linhas 

crédito e incentivos fiscais (Nahum e Malcher, 2012; Nahum e Santos, 2016). A intensificação 

dos processos de incentivo e fortalecimento da dendeicultura como estratégia de 

desenvolvimento para a microrregião de Tomé-Açu se deu com os marcos políticos para a 

produção de biocombustíveis, pois com a implementação do PNPB e PSOP o monocultivo do 

óleo de palma passou a integrar o catálogo de setores de geração de crescimento da economia 

no Estado do Pará.  

As mudanças espaciais no município de Tailândia consistem em produtos dos 

programas de incentivo à implantação da dendeicultura, já que o PNPB, juntamente com o 

PSOP, atraiu investimentos por meio da proposta de produção de energia alternativa com acesso 

ao mercado econômico amplamente amparado por normativas estatais que conferiam a posição 

de meio de desenvolvimento das áreas sociais, ambientais e econômicas locais, regionais e 

nacionais. Conforme Nahum (2014), o PNPB consiste em um marco impulsionador na 

expansão da dendeicultura, imprimindo sustentabilidade aos novos empreendimentos, bem 

como responsabilidade social, oferecendo aos investidores uma nova alternativa. Para o Pará, a 

dendeicultura vem se consolidando como um projeto promissor.  

Embora a dendeicultura no Estado do Pará seja amplamente incentivada por meio de 

políticas de produção de biocombustíveis com base no desenvolvimento sustentável, a partir do 

PNPB e PSOP, é imprescindível o desenvolvimento de linhas investigação e análises sobre a 

atuação do Estado acerca dos riscos que acompanham a implantação de modelos de 

desenvolvimento para a Amazônia. A maioria dos modelos de desenvolvimento no campo 

amazônico é acompanhada por lógicas de produção e manejo dos recursos naturais pautadas na 

exploração com vista ao crescimento da produção e demandas de mercado. Estudos de Aragón 

(2018) destacam os riscos das políticas nacionais e internacionais voltadas para o 

desenvolvimento regional na Amazônia. 

 Os padrões de desenvolvimento regional pautados na produção de commodities 

agrícolas para atender às demandas do biodiesel consistem em frentes de exploração de 
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territórios consolidados e com dinâmicas socioespaciais locais, mas que são suprimidas pelos 

agentes políticos e empresariais envolvidos na implantação e expansão da monocultura. 

 Apesar do crescimento da produção e da área destinada ao cultivo do dendê após a 

implementação do PNPB (2004) e PSOP (2010) e o relativo sucesso econômico como 

componente do biodiesel, a monocultura de dendê produziu mudanças nas culturas alimentares, 

contribuiu para a insegurança alimentar dos povos do campo, intensificou o mercado de terras, 

processos de grilagens e conflitos territoriais envolvendo comunidades tradicionais. 

 No contexto de intensificação das monoculturas para atender às necessidades de 

exportação de commodities agrícolas, marcado pelo esvaziamento do campo e a precarização 

dos modos de vida dos agricultores, como atores sociais integrantes da lógica de produção 

agrícola baseada no uso de agrotóxicos e na reduzida diversidade de espécies em detrimento do 

capital. Nesse cenário, a criação e implementação de programas de desenvolvimento rural 

sustentável são imprescindíveis. Eles desempenham um papel fundamental na garantia dos 

direitos humanos das comunidades e para a saúde ambiental das áreas agricultáveis no campo 

brasileiro. 

 A proposição e o fortalecimento de modelos de agricultura de base agroecológica com 

estratégias similares e/ou vinculadas ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a Política de Garantia de Preços 

Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM-Bio), contribuem para combater o 

declínio da sociobiodiversidade no campo. Isso possibilita à agricultura familiar gerar sustento 

para a unidade produtora e ter acesso aos mercados, e, consequentemente, mitiga os processos 

migratórios e diminui as desigualdades socioeconômicas.  

O processo de expansão da monocultura de dendê sobre a vegetação primária demonstra 

que a proposta contida nos programas estatais de incentivo à produção do óleo de palma não 

foi cumprida. Isso acarreta mudanças de uso e cobertura da terra que geram sérias implicações 

sobre os aspectos sociais e ambientais no município de Tailândia.  

Para se precaver contra as críticas que se amontoam sobre a cultura da palma de óleo a 

nível internacional, o governo brasileiro buscou incorporar em seus programas, ZAE e o 

Programa de Produção Sustentável de Palma de Óleo (PSOP), precauções, tais como limitações 

geográficas e de manejo para o dendê por meio da “vedação de supressão, em todo o território 

nacional, de vegetação nativa para o plantio de dendê” (Repórter Brasil, 2011). 
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4. Considerações Finais ou Conclusão 

O estudo destacou a necessidade do fortalecimento de meios de promover o desenvolvimento 

de maneira sustentável. Isso compreende a importância das culturas alimentares produzidas no 

município de Tailândia (PA), que contribuem para a diversidade biológicas da região. Além disso, 

ressalta o estabelecimento de estratégias para a produção de meios de auto sustento que possibilitem a 

integração da agricultura familiar ao mercado no contexto do campo amazônico.  

A monocultura de dendê, nos últimos anos, passou por um processo de expansão da área 

destinada à produção de óleo de palma e obteve o aumento dos índices de área plantada de coco de 

dendê. No entanto, isso ocorreu a um custo de mudanças espaciais acumulativas decorrentes de 

processos desenvolvimentistas aplicados à Amazônia, com um aspecto de insustentabilidade.  

Contudo, a dendeicultura no município de Tailândia consiste em uma atividade que gera 

mudanças espaciais, despertando a atenção da comunidade científica para os impactos socioambientais 

gerados pela expansão de monoculturas sobre as florestas tropicais úmidas e sobre os povos amazônicos, 

bem como suas relações com o meio em que habitam e produzem seus meios de auto sustento. 
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